Câmara! Novo Tempo

Seu Voto decidindo nossa História

PROJETO DE LEI Nº 66/2009

"Institui programa com a finalidade de destinar cadeiras de rodas, muletas, braceleiras e outros equipamentos e acessórios para emprestar aos portadores de deficiência física, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO A P R O V A : 

Art. 1º. A Administração Pública municipal disponibilizará aos deficientes físicos, em regime de comodato, equipamentos e demais materiais tendentes a melhorar as suas condições de locomoção e acesso, quando comprovada sua hipossuficiência financeira.

§1º - Para os fins desta Lei considera-se deficiente físico aquelas pessoas descritas no artigo 2º da Lei Municipal nº 2.659/02. 

§2º – A aferição da situação financeira do beneficiário, será realizada pela Prefeitura Municipal, observando-se a renda bruta dos componentes do grupo familiar, que somadas e divididas pelo número de integrantes não poderá exceder a 1 (hum) salário mínimo e meio, per capita. 

§3º - O empréstimo deverá realizar-se por termo de contrato, assinado por duas testemunhas, onde constará cláusula fixando percentual de multa, além de indenização pela depreciação do equipamento em caso de recusa à devolução do mesmo.

Art. 2º. Para a entrega dos equipamentos, a Prefeitura Municipal poderá realizar parcerias com as entidades beneficentes, grupos religiosos, associações de bairro, dentre outros, a fim de facilitar a alocação e realizar os cadastros dos beneficiários.

Art. 3º. Para a manutenção do cadastro neste programa, o beneficiário deverá, semestralmente apresentar ao setor indicado pelo Executivo, relatórios médicos que comprovem a necessidade de continuar fazendo uso dos equipamentos fornecidos.

Art. 4º. A comunicação para devolução do equipamento cedido ao beneficiário lhe fixará prazo não superior a 30 (trinta) dias e nem inferior a 10 (dez) dias para fazê-lo, e se dará preferencialmente por meio de correspondência com aviso de recebimento.

Art. 5º. Em caso de recusa do beneficiário em devolver o material cedido, após a regular cientificação, sem prejuízo de demais medidas administrativas cabíveis, a Prefeitura Municipal realizará a execução judicial do termo de contrato.

Art. 6º - O Executivo regulamentará a presente Lei em no máximo 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Em que pese existir uma lei municipal eficiente de proteção e amparo aos deficientes físicos em Pedro Leopoldo, o diploma legal não trata da necessidade de se possibilitar aos mesmos os equipamentos necessários à seu bem-estar e à melhoria de suas condições de locomoção e acessibilidade.

Ademais, é de extrema importância a adequação dos logradouros e dos prédios públicos e particulares às necessidades dos deficientes, entretanto, tal regulação torna-se ineficaz se os seus beneficiários não tiverem condições mínimas de adquirir os materiais que os possibilitem se locomover, como uma cadeira de rodas, uma muleta, dentre outros.

Dessa forma, data ênia a nobre intenção do legislador, a lei 2.659/02, não deu o tratamento necessário aos deficientes físicos, garantindo-lhes condições mínimas que lhes assegure a independência e a dignidade preceituados pela Carta Política de 1988, razão pela qual pugno pela aprovação da presente proposta, salientando-se que existe dotação orçamentária genericamente prevista a ser destinada a cobrir os gastos provenientes deste projeto.

Sala das Sessões, em 22 de Junho de 2009.
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